AUTORIZAÇÃO DE ACESSO AOS DADOS DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA
Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , autorizo, para fins do cumprimento à exigência contida no art. 13 da Lei nº 8.429 de 1992, art. 1º da Lei 8.730, de 1993, e art. 2º do Decreto nº 5.483, de 30/06/2005, o Tribunal de Contas da União - TCU a ter acesso aos dados de Bens e Rendas exigidos nas mencionadas Leis, das minhas Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Juiz de Fora,             /            /                     .

___________________________________

Assinatura do declarante

DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA (IRPF)

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, estar isento de apresentar à Receita Federal, declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física.

Juiz de Fora,             /            /                     .

___________________________________

Assinatura do declarante

DECLARAÇÃO - PENALIDADES

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, não ter sofrido, no exercício da função pública, as penalidades previstas no art. 137, da Lei nº 8.112/90, das quais tenho pleno conhecimento.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Juiz de Fora,            /            /                     
___________________________________

              Assinatura do declarante

Lei nº 8.112/90:

“Art. 137. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público federal o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI.“

“Art. 117. Ao servidor é proibido:

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública;

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;”

“Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I - crime contra a administração pública;

IV - improbidade administrativa;

VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional;

XI - corrupção;” 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM GERÊNCIA, 

NEM EXERCER O COMÉRCIO

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, não participar de gerência ou administração de empresa privada em sociedade civil e não exercer o comércio.

Juiz de Fora,             /            /                     .

___________________________________

           Assinatura do declarante
Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 117.  Ao servidor é proibido:

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes casos: 
 I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros;
DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM GERÊNCIA, 

COM EXERCÍCIO DO COMÉRCIO

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, que exerço o comércio na qualidade de cotista, acionista ou comanditário, conforme cópia do contrato social, em anexo, porém sem participar de gerência ou administração.

Juiz de Fora,             /            /                     .

___________________________________

           Assinatura do declarante

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 117.  Ao servidor é proibido:

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes casos: 
 I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros;
DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, para fins de cumprimento do disposto no § 5º, do art. 13, da Lei nº 8.112/90, não exercer cargo, emprego ou função pública.

Juiz de Fora,            /            /                      

___________________________________

           Assinatura do declarante

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 13 - A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei

§ 5o - No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 

Termo de responsabilidade sobre compatibilidade de horários em caso de acumulação de cargos
Eu,..............................................................................................................,portador(a) da Carteira de Identidade nº...............................................................

CPF nº......................................................., declaro, perante a Universidade Federal de Juiz de Fora, para os fins que se fizerem necessários, que assumo a responsabilidade de ajustar futuras alterações que possam ocorrer em meu  horário de trabalho no cargo, emprego, ou função pública que ocupo atualmente no (a)........................................................................................ de forma a não comprometer a jornada de trabalho semanal do cargo efetivo para o qual fui nomeado na Universidade Federal de Juiz de Fora.

Estou ciente que a compatibilidade de horários somente é admitida quando há a possibilidade de cumprimento integral da jornada de trabalho ou regime de trabalho, em turnos completos, fixados em razão do horário de funcionamento da unidade a que o servidor pertence, desde que atendidos os demais requisitos legais.

 Declaro, ainda, aceitar o compromisso de comunicar à minha chefia imediata qualquer alteração que venha a ocorrer em minha vida funcional, que não atenda às determinações legais em vigor, relativamente à acumulação de cargos, sob pena de instauração de processo administrativo disciplinar, na forma da legislação vigente.
Em            /         /   

___________________________________

           Assinatura do declarante

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 13 - A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei

§ 5º - No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 
Art. 118, § 2o : A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários.
 DECLARAÇÃO DE NÃO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA PARA DOCENTE EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, ao ocupar o cargo de Docente, em Regime de Dedicação Exclusiva, não exercer outra atividade remunerada, seja pública ou privada, para fins de cumprimento do disposto no artigo 20, inciso I e § 2º, da Lei nº 12.772 de 28/12/2012. 

Juiz de Fora,            /            /           
___________________________________

            Assinatura do declarante

Lei nº 12.772 de 28/12/2012

Art. 20.  O Professor das IFE, ocupante de cargo efetivo do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, será submetido a um dos seguintes regimes de trabalho:

I - 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação exclusiva às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional; ou

§2º O regime de 40 (quarenta) horas com dedicação exclusiva implica o impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada, com as exceções previstas nesta Lei. 
